
 
 

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DE CACOAL 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

OFÍCIO N.  473/GP/PGM/2022                Cacoal/RO, 07 de outubro de 2022. 
 
 
 
 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 

 
   
Com o presente, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas 

Excelências, o incluso Projeto de Lei que: 
 
“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 
Diante do exposto, na certeza da convicção de Vossas Excelências, 

solicitamos a inclusão em pauta para deliberação em REGIME DE URGÊNCIA, e 
posterior aprovação do referido Projeto de Lei. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

ADAILTON ANTUNES FERREIRA 
PREFEITO 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
JOÃO PAULO PICHECK 
MD. Presidente da Câmara Municipal 
CACOAL/RO 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DE CACOAL 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 
SENHOR PRESIDENTE 
Senhores Vereadores, 
 

Com a presente, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas 
Excelências, o incluso Projeto de Lei que: 

 
“DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL AO ORÇAMENTO 

VIGENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 
Considerando a necessidade de dar continuidade aos serviços da Secretaria 

Municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP.  
Considerando que a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos possui 

dentre as suas atribuições a de manter as vias públicas urbanas e rurais em condições 
suficientes para que os munícipes possam escoar sua produção e deslocar-se entre 
as regiões, trafegando nelas com segurança, assim evitando possíveis acidentes ou 
danos em seus veículos etc.  

Considerando que o Fundo para Infra-estrutura de Transporte e Habitação - 
FITHA, destinado a financiar o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação de obras e serviços de transporte e de habitação executados no território 
rondoniense.  

Considerando o Convenio nº 54/2019/FITHA, cujo objeto é a recuperação de 
121,10 km de estradas vicinais com serviços de revestimento primário parcial. 

Considerando o Convenio nº 57/2021/FITHA, cujo objeto é a recuperação de 
estradas vicinais e instalação de tubos metálicos.  

Considerando Memorando Circular nº 130/CGM/2022, o qual orienta que os 
gastos com combustível e peças serão no elemento de despesas 3.3.90.30.00 - 
material de consumo.  

Considerando o saldo remanescente dos referidos convênios e a necessidade 
de adequação orçamentária, no intuito de concluir os convênios citados.  

Quanto ao valor a ser suprimido, serão para mesmas finalidades, aquisição de 
combustíveis e peças, haja vista que os serviços estão sendo executados por 
administração direta. 

Considerando a matéria do projeto em questão, solicitamos URGÊNCIA em 
sua apreciação e aprovação. 

Sendo o que se apresenta para o momento, reitero votos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Atenciosamente,  

 
ADAILTON ANTUNES FERREIRA 

PREFEITO  
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DE CACOAL 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

PROJETO DE LEI Nº        /PMC/2022 
 

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ESPECIAL AO ORÇAMENTO VIGENTE E, DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

O PREFEITO DE CACOAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
Poder Legislativo Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no PPA/LDO e no 

orçamento vigente municipal um CRÉDITO ESPECIAL, nas dotações abaixo 
discriminadas, no valor de R$426.452,24 (quatrocentos e vinte e seis mil, 
quatrocentos e cinquenta e dois reais e vinte e quatro centavos). 

 
Suplementação 
16.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
16.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PÚBLICOS  
16.001.26.782.0032.1.055. RECUPERAÇÃO ESTRADAS VICINAIS - FITHA/CONV  

408 - 3.3.90.30.00.00 30000044 MATERIAL DE CONSUMO                11.535,20  
409 - 3.3.90.30.00.00 60140037 MATERIAL DE CONSUMO                                                          414.917,04  
 

Total Suplementação: R$ 426.452,24 
 

Art. 2º Para cobertura do referido crédito fica utilizado recurso proveniente de 
Anulação Parcial e/ou Total da dotação, em consonância com disposto no art. 43, 
§ 1° inciso III da Lei 4.320/64. 

 
Redução 
16.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
16.001.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PÚBLICOS  
16.001.26.782.0032.1.055. RECUPERAÇÃO ESTRADAS VICINAIS - FITHA/CONV  

336 - 3.3.90.39.00.00 30000044 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA          11.535,20 
335 - 3.3.90.39.00.00 60140037 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA      414.917,04  
 

Total Redução: R$ 426.452,24 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Cacoal/RO, 07 de outubro de 2022. 

 
  
 
ADAILTON ANTUNES FERREIRA             
Prefeito 
 
 
 
DEBORAH MAY DUMPIERRE  
Procuradora-Geral do Município      

 OAB/RO N. 4372              
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 
	

Eletech rit 

	

. 	Estado de Rondônia 
	 06/10/2022 

	

_ 	
Exercício: 2022 

Paga 1of 3 

O Prefeito Municipal de Cacoal, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 68, I, dentre outros dispositivos 
legais aplicáveis à espécie, apresenta à consideração desta Casa de Leis, o seguinte: 

MEMORANDO N° 354/2022 

Sumula: Dispõe sobre CRÉDITO ESPECIAL ao Orçamento 

vigente conforme art. 70,41  e 42, da Lei 4.320/640 art. 7" da 

Lei n°4.935/PMC/2021, c Dá Outras Providências 

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no 
PPAJLDO e no orçamento vigente municipal um CRÉDITO ESPECIAL, nas dotações abaixo 
discriminadas, no valor de até R$426.452,24 (quatrocentos e vinte e seis mil quatrocentos e cinqüenta e 

dois reais e vinte e quatro centavos) 
Suplementação  

	

16.000.00.000.0000.0.000. 	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

	

16.001.00.000.0000.0.000. 	SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PÚBLICOS 

	

16.001.26.782.0032.1.055. 	RECUPERAÇÃO ESTRADAS VICINAIS - FITI1A/CONV 

3.3.90.30.00.00 30000044 MATERIAL DE CONSUMO 	 11.535,20 

3.3.90.30.00.00 60140037 MATERIAL DE CONSUMO 	 414.917,04 

Total Suplementação: 	R$ 426.452,24 

Artigo 2° - Para cobertura do referido crédito fica utilizado 
recurso proveniente de Anulação Parcial c/ou Total da dotação, em consonância com 
disposto no art. 43, § 10 inciso 111 da Lei 4.320/64. 
Redução  

	

16.000.00.000.0000.0.000. 	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

	

16.001.00.000.0000.0.000. 	SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. PÚBLICOS 

	

16.001.26.782.0032.1.055. 	RECUPERAÇÃO ES ['RADAS VICINAIS - FITIIA/CONV 
336- 3.3.90.39.00.00 30000044 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 	11.535,20 

JURÍDICA 
335- 3.3.90.39.00.00 60140037 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 	414.917,04 

JURÍDICA 

Total Redução: 	125 426.452,24 

ciP 

PROCURADORIA-MN. DO ENCIMO. PU, 

t1 

	

RECEBI EM 	
1.0

. 

?s-wi—•  

¡1/210'..p))311. 
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Page 2 of 3 

Artigo 3°  - Este Projeto de Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Rondônia, em 06/10/2022. 
Edifício da Prefeitura NI 	 Estado de 

grai.ata 
ARTA SSA LI 

Secret ia Mun • Planeja fito 
De °S.770/PMC/22 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 

Estado de Rondônia 

Exercicio: 2022 

"Elotechn 
06/10/2022 

Page 3 of 3 

MEMORANDO N° 354/2022 

Sumula: Dispõe sobre CRÉDITO ESPECIAL ao Orçamento 
vigente conforme art. 70,41  e 42, da Lei 4.320/64 e art. 7° da 
Lei n" 4.935/PMC/2021, e Dá Outras Providências. 

JUSTIFICATIVA 

Considerando a necessidade de continuidade aos serviços da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos - SEMOSP. 

Considerando que a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos possui dentre as suas 
atribuições a de manter as vias públicas urbanas c rurais em condições suficientes para que os 
munícipes possam escoar sua produção e deslocar-se entre as regiões, trafegando nelas com segurança, 
assim evitando possíveis acidentes ou danos em seus veículos etc. 

Considerando que o Fundo para Infra-estrutura de Transporte e llabitação - FITHA, destinado a 
financiar o planejamento, execução, acompanhamento c avaliação de obras e serviços dc transporte c 
de habitação executados no território rondoniense. 

Considerando o Convenio n 54/2019/FITRA, cujo objeto é recuperação de 121,10 km de estradas 
vicinais com serviços de revestimento primário parcial. 

Considerando o Convcnio n° 57/2021/F1THA, cujo objeto é recuperação de estradas vicinais e 
instalação de tubos metálicos. 

Considerando Memorando Circular n° 130/C6M/2022, o qual orienta que os gastos com 
combustível e peças serão no elemento de despesas 3.3.90.30.00 - material de consumo. 

Considerando o saldo remanescente dos referidos convênios e a necessidade de adequação 
orçamentária, no intuito de concluir os convénios citados. 

Quanto ao valor a ser suprimido, serão para mesmas finalidades, aquisição de combustíveis e 
peças, haja vista que os serviços estão sendo executados por administração direta. 

Desde já solicitamos URGÊNCIA na análise e aprovação de tal projeto, haja vista a necessidade de 
dar prosseguimento aos trâmites processuais. 

Diante dos fatos expostos acima, solicitamos a gentileza em providenciar Projeto de Lei, para 
abertura de Crédito Adicional ESPECIAL, por meio de anulação parcial de saldo de dotação ao 
orçamento vigente, bem como a inclusão no PPA, LDO e LOA, conforme art. 41,42 e 43, da Lei 
4.320/64, e art. 70  § 1°, da Lei n°. 4.935/PMC/2021, no valor de R$ 426.452,24 (quatrocentos e vinte e 
seis mini quatrocentos c cinquenta e dois reais c vinte e quatro centavos), para atender a Secretaria 
municipal de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP. 

M RTA PA SAGI A 
Secretaria 	n de P anejamento 1  e n°  

8. 0/PMC/22 
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ESTADO DE RONDONWBRASIL 

Cedure02 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 

CNPJ:04092714/0001-28 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS Amima pau (L),F.RoGRBso!  

MEMO N°  632/SEM0SP/2022 
	

Cacoal, 05 de outubro de 2022. 

Da: SEMOSP 

Para: Coordenadoria de Gestão Orçamentária - SEMPLAN 

ASSUNTO: Solicitação de Abertura de Crédito ESPECIAL — Projeto de Lei 

Considerando a necessidade de continuidade aos serviços da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos —SEMOSP. 

Considerando o Convenio ng 54/2019/FITHA, cujo objeto é recuperação de estradas vicinais. Com  o 

restante do valor a ser aplicado de R$ 129.736,95. 

Considerando o Convenio Q  57/2021/FITHA, cujo objeto é recuperação de Estradas Vicinais Com o 

restante do valor a ser aplicado de R$ 296.715,29. 

Considerando Memorando Circular ng 130/CGM/2022, o qual orienta que os gastos com combustível e 

peças serão no elemento de despesas 3.3.90.00 —Material de Consumo. 

Para adequarmos nosso orçamento necessitamos alterar os elementos, no intuito de concluir os 

convênios citados. 

Quanto ao valor a ser suprimido, serão para mesmas finalidades, aquisição de combustíveis e peças. 

Considerando que, para cobertura da despesa elencada, necessitamos reforçar a dotação especificada 

conforme descrito. 

Diante dos fatos expostos, solicitamos a gentileza em providenciar Projeto de Lei para abertura de 

Crédito Adicional ESPECIAL para prosseguimento processual, em caráter de URGÊNCIA, por meio de anulação 

parcial de saldo de dotação, ao orçamento vigente, bem como a inclusão no PPA, LDO e LOA, conforme art. 41, 

42 e 43, da Lei 4.320/64 e art. 72  5 12, da Lei n2. 4.935/PMC/2021, no valor R$ 426.452,24 (Quatrocentos e Vinte 

e Seis Mil e Quatrocentos e Cinquenta e Dois Reais e Vinte e Quatro Centavos), para atender a Secretaria municipal 

de Obras e Serviços Públicos - SEMOSP. 

A Il 

A SUPLEMENTAR A REDUZIR 

Ficha Cód Especificação Valor (R$) Ficha Cád Especificação Valor (R$) 

016 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERV. 

PÚBLICOS - SEMOSP 

016 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERV. 

PÚBLICOS - SEMOSP 

%si:T.782.0032.1.055 
16.001 Recuperação Estradas Vicinais 

— FITHA/CONV 
16.001 

26.782.0032.1.055 
Recuperação Estradas Vicinais — 

FITHA/CONV 
3.000.0044 Superávit - Contrapartida de 

Convênios Estaduais 
3.000.0044 Superávit - Contrapartida de 

Convênios Estaduais 

3.3.90.30.00 
Material de 

Consumo 
11.535,20 336 3.3.90.39.00 

Outros Serviços de 

Terceiros-Pessoa 

Jurídica 

11.535,20 

60140037 
Superávit —Transferência de 

Convênios do Estado 
60140037 

Superávit—Transferência de 

Convênios do Estado 

3.3.90.30.00 
Material de 

Consumo. 
414.91704 335 3.3.90.39.00 

Outros Serviços de 

Terceiros-Pessoa 414.917,04 

Jurídica 

TOtatfierà1 426.452;24 Total Geral - .r 

- 

. 	1-  426.452,24 
. 	. 

Para cobertura do referido crédito ica utilizado recurso proveniente de Anulação Parcial da dotação, em 
consonância com disposto no art. 43, §1.• Inciso III da Lei 4,320/64. 



Gereeno Estado de 

RONDÔNIA 

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, Infraestrutura e Serviços Públicos - DER 

TERMO 

CONVÊNIO IV" 054/19/FITI IA 
Processo n° 0009.194671/2019-61 

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O FUNDO PARA INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES E HABITAÇÃO E O MUNICÍPIO DE CACOAL, PARA OS FINS QUE 
ESPECIFICA. 

Aos quatorze do mês de novembro do ano de dois mil c dezenove o FUNDO PARA 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES E HABITAÇÁO/FITHA , regido pela Lei Complementar 
n°  292, de 29 de dezembro de 2003, inscrita no CNP.I/MF sob o n° 08.817.403/0001-30, com sede na 
Avenida Farquar, s/n, Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Curvo 3, 4° Andar, nesta Capital, 
doravante designado FITHA ou CONCEDENTE, neste ato representado por seu Presidente, o Sr. 
ERASMO MEIRELES E SÁ, portador do RG n° 101008043-8-MD-EX e CPF n° 769.509.567-20, 
residente e domiciliado à Av. Chiquilito Erse, n° 5064, Bl. 19, Apto 208, Condomínio Gardem Club, 
Bairro Nova Esperança, nesta, nomeado através do Decreto de 01 de janeiro de 2019, DOE n° 001 de 03 
de janeiro de 2019, e o 

MUNICÍPIO DE CACOAL, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 04.092.714/00001-28, com sede na Rua 
Anísio Senão, n° 2100, Centro, doravante denominado CONVENENTE, neste ato representado pela sua 
Prefeita, a senhora GLAUCIONE MARIA RODRIGUES NERI, inscrita no RG n° 114.919/SSP-R0 e 
no CPF/ME sob n° 188.852.332-87, residente na Rua Machado de Assis, n° 2675, Novo Cacoal, na mesma 
urbe, regularmente empossado e no exercício do cargo de Prefeita, conforme documentos 
(8694457,8694490, 8694580). 

Resolvem celebrar o presente convênio, que se regerá pelas disposições da Lei Complementar n" 101, de 
2000, da Lei n° 8.666, de 1993, da Portaria 'Interministerial n° 424, de 30 de dezembro de 2016, do 
Decreto Estadual n° 18.221, de 17 de setembro de 2013, da Instrução Normativa n° 001/2008-CGE/R0 de 
02 de janeiro de 2008 c pelos termos consignados neste instrumento, sem prejuízo de outros dispositivos 
legais aplicáveis. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA- O presente convênio tem por objeto a transferência obrigatória de recursos 
financeiros pela entidade concedente, objetivando: Recuperação de 121,10 km de Estradas Vicinais com 
serviços de revestimento primário parcial. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A contratação de terceiros c a aquisição de equipamentos e material de 
consumo para execução do objeto do presente conveniofar-se-á nos termos da Lei n° 8.666/93 



DA VINCULAÇÂO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

CLAUSULA SEGUNDA - Integram este Termo de CONVÊNIO, independentemente de transcrição, 
plano de trabalho (8672477), memorial descritivo (8672717) memória de cálculo e da DMT c planilhas 
orçamentárias individuais (8672851), planilha orçamentária geral (8672893) cronograma físico-financeiro 
(8672952), planilha de localizações e trechos e georreferenciamento (8673047) croqui de localização 
(8671071) declaração que os serviços de revestimento serão executados apenas após a limpeza lateral e 
conformação da plataforma, serviços que são objetos de outro convênio em andamento (8673168) 
declaração de dispensa de licença ambiental (8673224) e ART (8674375) Análise Técnica n°  
427/2019/DER-NUATC (8674386), Parecer n° 194/2019/CONV/PROJUR/FITHA-RO e De acordo do 
Presidente / FITHA (8896857). 

PARÁGRAFO ÚNICO. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano dc 
Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela 
autoridade competente do CONCEDENTE. 

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA TERCEIRA— Sem prejuízo das demais cláusulas deste CONVÊNIO, são obrigações dos 
partícipes: 

1— DO CONCEDENTE: 

I. Realizar no SIGECON os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução, 
acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações acerca de Tomada de 
Contas Especial; 

Transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de 
acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Estadual e o estabelecido no 
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

Acompanhar a execução do objeto deste CONVÊNIO, comunicando ao CONVENENTE 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem 
técnica ou legal, bem como suspender a liberação de recursos, fixando o prazo estabelecido na 
legislação pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos; 

Analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do CONVÊNIO e do seu Plano de 
Trabalho; 

Dispor de condições necessárias à realização das atividades de acompanhamento do objeto 
pactuado, conforme o plano de trabalho e a metodologia estabelecida no instrumento, programando 
visitas ao local da execução, quando couber, observados os seguintes critérios: 

- Na execução de obras e serviços de engenharia, o acompanhamento e a confirmidade financeira serão 

realizados por meio de verificação dos documentos inseridos no SIGECON, bem conto pelas visitas in 

loco realizadasconsiderando os marcos de execução de 50% (cinquenta pot- cento) e 100% (cem por 

cento) do cronograma físico, podendo ocorrer outras visitas quando identificada a necessidade pelo 

órgão concedente; 

- Na execução de custeio e aquisição de equipamentos, o acompanhamento e a conformidade financeira 

será realizado por meio da verificação dos documentos inseridos no SIGECON, bem como pelas visitas 

ao local quando identificada a necessidade pelo órgão concedente. 

Divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto â. correta execução dos projetos c 
atividades. 

11 -DO CONVENENTE: 

1. Executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico e/ou 
Termo de Referência aprovados pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à 



correta execução deste Convênio, observado o seguinte; 

Deverá o CONVENENTE providenciar o encaminhamento bimestral de relatórios de fiscalização 
da execução fisico-financeira do convênio, incluídos relatórios fotográficos, a fim de que se 
demonstre o estágio de execução do objeto. 

Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente 
CONVÊNIO; 

Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Convênio, 
observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalho e no Projeto 
Básico e/ou Termo de Referência, designando profissional habilitado no local da intervenção, com a 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica — ART. 

Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, munir toda documentação jurídica e 
institucional necessária à celebração deste CONVÊNIO, de acordo com os normativos do 
programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, 
licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da 
esfera municipal, estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o 
caso, e nos termos da legislação aplicável; 

Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e 
serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, 
ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do 
beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo CONCEDENTE ou pelos órgãos de 
controle; 

Submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de Trabalho 
aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das 
despesas; 

Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta específica, aberta 
em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes de eventual aplicação 
no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na 
conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas 
as vedações constantes neste instrumento relativas à execução das despesas; 

Proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária específica 
vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho; 

Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 
vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações; 

Estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do CONVÊNIO, bem 
corno na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

Manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data 
em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da 
prestação de contas; 

Manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos á execução deste 
CONVÊNIO, para fins de fiscalização, acompanhamento c avaliação dos resultados obtidos; 

Facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar visitas 
in toco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a 
execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao exame da documentação 
relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados; 

Permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 
externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos c informações referentes a este 
CONVÊNIO, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

Apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste CONVÊNIO, no prazo e 



forma estabelecidos neste instrumento; 

Apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada á conta dos recursos 
deste CONVÊNIO, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso da 
não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento dispensado às 
despesas comprovadas com documentos inidõneos ou impugnados, nos termos estipulados neste 
Termo de CONVÊNIO; 

Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 
decorrentes do convênio, após sua execução, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto c 
atender as finalidades sociais às quais se destina; 

Manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualincnte possam dificultar ou 
interromper o curso normal da execução do CONVÊNIO e prestar informações, a qualquer tempo, 
sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento c avaliação do processo ou, ainda, 
na hipótese prevista no art. 6°, § I°, da Portaria Interrninisterial n° 424, de 2016, no que for 
aplicável; 

Permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à 
movimentação financeira da conta especifica vinculada ao presente CONVÊNIO; 

Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou 
gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao CONCEDENTE; 

Disponibilizar, em seu sitio oficial na internei ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil 
visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo 
menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamemo da aplicação dos 
recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado; 

Realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras c 
serviços de engenharia, o processo licitatório nos termos da Lei n" 8.666, de 1993, da Lei if 12.462, 
de 2011, da Lei n° 10.520, de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes às 
licitações e contratos administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de 
dispensa c/ou inexigibilidade de licitação, assegurando a correção dos procedimentos legais, a 
suficiência do projeto básico e/ou termo de referência, da planilha orçamentária discriminativa do 
percentual de Encargos Sociais c de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados, cada qual 
com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além 
da disponibilizaçâo da contrapartida, quando for o caso; 

Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade 
CONVENENTE, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento 
licitatório, observado o disposto no art. 49 da Portaria Interministerial n°424, de 2016; 

DAS PROIBIÇÕES 

CLÁUSULA QUARTA - Na execução deste CONVÊNIO é expressamente proibida: 

a realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

a realização de pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de 
remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros do órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal, Estadual, Distrital ou Municipal; 

a realização de aditamento com alteração do objeto; 

a utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento, ainda que em 
caráter de emergência; 

a atribuição de vigência ou efeitos retroativos; 

a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a 
pagamentos ou recolhimentos de qualquer natureza realizados fora do prazo; 

a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 



autoridades ou servidores públicos. 

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA QUINTA— A vigência deste Termo de Convênio é de 180 (cento e oitenta) dias, contados 
da data de efetivo pagamento da primeira ou única parcela, podendo ser prorrogada, mediante termo 
aditivo, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 
(trinta) dias antes do seu término. 

§ 1°.0 pedido de prorrogação de prazo deverá vir acompanhado de relatório de fiscalização demonstrando 
o estágio de execução do CONVÊNIO, observada a periodicidade estabelecida na Cláusula Terceira, 
inciso II, alínea 'a', a fim de evitar eventual indeferimento. 

§ 2°.0 CONCEDENTE prorrogará "de oficio" a vigência deste TERMO DE CONVÊNIO, quando der 
causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

CLÁUSULA SEXTA — Os recursos financeiros para a execução do objeto deste CONVÊNIO, neste ato 
fixados em R$ 1.435.936,94 (um milhão, quatrocentos e trinta e cinco mil, novecentos e trinta e seis 
reais e noventa e quatro centavos), serão alocados de acordo o cronograma de desembolso constante nos 
Planos de Trabalho (8672477), conforme a seguinte classificação orçamentária: 

§1°.0 valor de R$ 1.421.076,13 (um milhão, quatrocentos e vinte e um mil, setenta e seis reais c treze 
centavos), relativos ao presente exercício, correrão à conta CONCEDENTE, correrá à conta de dotação 

própria, nos termos da Lei n4.455, de 7 de janeiro de 2019. (LOA 2019 RO), publicada no D1OF de rrQ 
014 de 22 de janeiro de 2019, sendo R$ 299.173,86 (duzentos e noventa e nove mil, cento e setenta e 
três reais e oitenta e seis centavos), conforme Nota de Empenho n°00750 de 11.11.2019, vinculada ao 
Programa de Trabalho n° 041.221.249.019.600-00, Fonte de Recursos n° 0148, elemento de Despesa n°  
44.40.42 (8817440) e R$ 1.121.902,27 (uni milhão, cento e vinte e um mil, novecentos e dois reais e 
vinte e sete centavos), conforme Nota de Empenho n°00229 de 11.11.2019, vinculada ao Programa de 
Trabalho n° 267.821.249.020.200-00, Fonte de Recursos n° 0228, elemento de Despesa n° 
4440.42 (8817440) 

§ 2°. O valor de R$ 14.860,81 (quatorze mil, oitocentos e sessenta reais e oitenta e um centavos) 
referente à contrapartida do CONVENENTE, que trata o art. 19 da Lei n2  4.337, de 24 de julho de 2018 
(LDO 2019 IW), estão consignados através da Lei n°  4164/2018, de 07 de dezembro de 2018 do 
Município (8691466), conforme Declaração de Contrapartida (8672433). 

§ 30. Todos os valores decorrentes deste convênio serão depositados na Agência n° 1179-7, Conta-
Corrente n° 58865-2, Banco do Brasil, de titularidade do convenente (8694615), c todas as 
movimentações, que dar-se-ão exclusivamente para atendimento da execução deste convênio, serão 
realizadas mediante ordens bancárias ou cheques nominais. 

§ 4°. Eventuais restituições de recursos deste convênio deverão ser realizadas na Conta-Corrente n" 73-1, 
Agência n° 2848-6, do Caixa Econômica Federal, de titularidade do Fundo para Infraestrutura de 
Transportes e Habitação/FITHA. 

§ 5°. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar o quantitativo das metas constante no 
Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que não prejudique a funcionalidade do objeto 
pactuado, mediante aprovação do CONCEDENTE. 

§ 6%0 CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os subprojetos/subatividades contemplados 
pelas transferências dos recursos para a execução deste Convênio. 

DA CONTRAPARTIDA 

CLÁUSULA SÉTIMA —Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida 
financeira, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de 
Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária especifica do Convênio, podendo haver antecipação de 



parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O aporte da contrapartida observará as disposições da lei estadual anual de 
diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual legislação especifica 
aplicável. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no mercado 
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A comprovação pelo proponente de que a contrapartida proposta está 
devidamente assegurada, deverá ocorrer previamente à celebração do instrumento. 

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

CLÁUSULA OITAVA— Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e á 
contrapartida do CONVENENTE serão depositados e geridos na conta bancária especifica vinculada ao 
presente CONVÊNIO, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira 
oficial, federal ou estadual. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao presente 
Convênio e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPI do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a(o): 

1) conclusão da análise técnica e aprovação do processo licitatório pelo CONCEDENTE; e (ART. 41 PI 
424/2016) 

a). Os recursos financeiros, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto no art. 116, § 40, 
da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

.Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONVENENTE, o cronograma de 
desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo 
licitatório. 

. A execução financeira será comprovada pela emissão de Ordem Bancária. 

.Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da 
primeira parcela, o instrumento deverá ser rescindido. 

. É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o CONVENENTE que tiver instrumentos 
apoiados com recursos do Governo Estadual sem execução financeira por prazo superior a 180 (cento e 
oitenta) dias. 

O. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Governo 
Estadual, em conformidade com o número de parcelas c prazos estabelecidos no cronograma de 
desembolso constante no Plano de Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas, fases e 
etapas de execução do objeto do Convênio. 

g). Fica suspensa a aplicabilidade da letra "e" do item 1, da CLÁUSULA OITAVA do presente 
instrumento até I° de janeiro de 2020; 

h) . Nos termos do § 3° do art. 116 da Lei n°8666, de 1993, a liberação das parcelas do Convênio ficará 
retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quando: 

2) Não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, constatada pelo 



CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública 
Federal; 

3. For verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas e fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública nas contratações c demais atos praticados na execução do Convênio, ou o 
inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

4 ) 0 CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo CONCEDENTE ou por 
integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

a). Os recursos deste CONVÊNIO, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente 
aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a 
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses recursos 
verificar-se em prazos menores que um mês. 

b).Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações 
financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDENTE, observada a proporcionalidade, sendo vedado o 
aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado. 

. A conta referida no caput desta cláusula será preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

. É vedada a liberação de recursos pelo nos três meses que antecedem o pleito eleitoral, considerada, 
inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, nos termos da alínea "a" do inciso VI do art. 73 da Lei 
n°9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

. O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio não será oponível ao 
CONCEDENTE e aos órgãos de controle. 

O . Os recursos deverão ser mantidos na conta corrente especifica do instrumento e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado 
financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial ii" 424, de 2016. 

DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

CLÁUSULA NONA — Este CONVÊNIO poderá ser alterado por meio de termo aditivo, mediante 
proposta do CONVENENTE, devidamente formalizada c justificada, a ser apresentada ao 
CONCEDENTE para analise e decisão, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência, 
vedada a alteração do objeto aprovado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nos eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto, deverá o 
CONVENENTE demonstrar a respectiva necessidade e os beneficios que se pretende agregar ao projeto, 
cuja justificativa, uma vez aprovada pela autoridade competente do CONCEDENTE, integrará o Plano de 
Trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. No caso de aumento de metas, a proposta deverá ser acompanhada dos 
respectivos ajustes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que demonstrem a 
regular execução das metas, etapas e fases já pactuadas. 

DO ACOMPANHAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA - Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e 
acompanhamento da conformidade fisica e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação 
da execução fisica c dos resultados, na forma dos arts. 53 a 58 da Portaria Interministerial n°424, de 2016, 



de forma a garantir regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, podendo assumir ou 
transferir a responsabilidade pela sua execução, no caso de paralisação ou ocorrência de fato relevante, de 
modo a evitar sua descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em todo caso, pelos danos causados 
a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -O CONCEDENTE designará e registrará no SIGECON representante 
para o acompanhamento da execução deste CONVÊNIO, o qual anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das 
falhas observadas, verificando: 

1-A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II -A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho e os 
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

III -O cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -No prazo máximo de I O (dez) dias contados da assinatura do presente 
instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado responsável pelo 
seu acompanhamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A conformidade financeira deverá ser aferida durante toda a execução do 
objeto, devendo ser complementada pelo acompanhamento c avaliação do cumprimento da execução fisica 
do cumprimento do objeto, quando da análise da prestação de contas final. 

PARÁGRAFO QUARTO - O CONCEDENTE deverá prover as condições necessárias à realização das 
atividades de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de trabalho e a metodologia 
estabelecida no instrumento, bem como visitas in loco considerando os marcos de execução do 
cronograma fisico, podendo ainda ocorrer outras visitas quando identificada a necessidade pelo órgão 
CONCEDENTE. 

DA FISCALIZAÇÃO 

DÉCIMA PRIMEIRA — Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual 
consiste na atividade administrativa realizada de modo sistemático, prevista na Lei n° 8.666, de 1993, com 
a finalidade de verificar o cumprimento das disposições eontratuais, técnicas e administrativas em todos os 
seus aspectos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização pelo CONVENENTE deverá: 

manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência 
necessária ao acompanhamento e controle das obras c serviços; 

apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores 
que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; e 

verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de qualidade 
estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— O Órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio 
estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelo art. 59 a 64 da 
Portaria Interministerial n°424, de 2016. 



1 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de contas financeira consiste no procedimento de 
acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando o início e o fim da vigência do 
presente instrumento, devendo o registo e a verificação da conformidade financeira ser realizados durante 
todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 56 da Portaria Interministcrial n° 
424, de 2016. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prestação dc contas técnica consiste no procedimento de análise dos 
elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o alcance dos 
resultados previstos nos instrumentos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. - A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no 
SIGECON, iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros 
do CONVÊNIO. 

PARÁGRAFO QUARTO - A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 
(sessenta) dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer 
primeiro, e será composta, pelo seguinte: 

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e 
manifestação do gestor quanto à efetiva conclusão do objeto pactuado; 

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio; 

- comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os documentos 
relacionados ao Convênio, nos termos do § 30  do art. 4° da Portaria Interministerial n°424, de 2016. 

PARÁGRAFO QUINTO- A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução 
fisica do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não sanados durante o período de 
vigência do Convênio. 

PARÁGRAFO SEXTO -O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por igual período 
mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar conclusivamente a prestação de 
contas, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. O eventual 
ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SIGECON, cabendo ao 
CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos 
transferidos tiveram boa e regular aplicação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar em: 

I - aprovação; 

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que 
não resulte dano ao Erário; ou 

III - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, caso sejam 
exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, nos termos da 
Parágrafo Oitavo. 

PARÁGRAFO OITAVO - Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências 
cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente do 
CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no SIGECON c adotará as 



providências necessárias à instauração da Tornada de Contas Especial, observando os arts. 70 a 72 da 
Portaria Interministerial n°424, de 2016, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de 
contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 

DESTINAÇÃO DE BENS 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Aprovada a prestação de contas, os bens adquiridos ou produzidos 
com os recursos deste CONVÊNIO incorporar-se-ão definitivamente ao patrimônio do convenente, salvo 
expressa disposição em contrário. 

DA DENUNCIA E RESCISÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O presente CONVÊNIO poderá ser: 

I -Denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo 
as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença; 

-Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes 
hipóteses: 

I. Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial, observadas as disposições constantes dos aias. 71 e 72 da Portaria Interrninisterial n°424, 
de 2016; 

Inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, 
comprovada nos termos do § 9° do art. 41 da Portaria Inierministerial n°424, de 2016. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A rescisão do CONVÊNIO, quando resulte dano ao erário, enseja a 
instauração de Tomada de Contas Especial ou inscrição do débito nos sistemas da Divida Ativa do Estado 
de Rondônia, exceto se houver a devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último 
caso, da continuidade da apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras 
irregularidades decorrentes do ato praticado. 

DA PUBLICIDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Ao presente ajuste e seus aditamentos a concedente dará publicidade 
na forma estabelecida no art. 61 da Lei n° 8.666, de 1993, bem como mediante encaminhamento de cópia 
do presente instrumento e respectivo plano de trabalho c planilha orçamentária ao Poder Legislativo do 
CONVENENTE. 

PARÁGRAFO UNICO. O convcnente deverá dar ampla publicidade da celebração e execução do 
presente ajuste, bem como de seus aditamentos, através de mecanismo apropriado disponibilizado na rede 
mundial de computadores, de acesso instantâneo e que não exija o prévio registro de dados pessoais do 
interessado na informação. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Foro competente para dirimir quaisquer questões decorrentes do 
presente instrumento é o da Comarca em que sediada a entidade concedente, com renúncia expressa das 
partes a qualquer outro. 



Porto Velho/RO, 14 de novembro de 2019. 

ERASMO MEIRELES E SÁ 
Presidente / MITA 

GLAUCIONE MARIA RODRIGUES NERI 
Prefeita 
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RONDÔNIA 

Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER 

TERMO 

CONVÊNIO PP 057/202 UFITHA 
Processo if 0009.373430/2021-09 

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE 
RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO E O MUNICIEM DE CACOAL/RO, PARA OS FINS 
QUE ESPECIFICA. 

Aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um o DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO, pessoa jurldica de 
direito público interno, constituída sob a forma de autarquia atualmente regida pela Lei Complementar n° 
335, de 31 de janeiro de 2006, inscrita no CNPJ/MF sob o n°04285.920/0001-5 com sede na Avenida 
Farquar, sin, Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Prédio Curvo 3, 4° Andar, nene Capital, doravante 
designado DER ou concedente, neste ato representado por seu Diretor Geral, o Sr. ELIAS REZENDE 
DE OLIVEIRA, portador do RO rf 518.664 SSP/RO e CPF n°497.642922-91, conforme Decreto de 19 
de junho de 2020, DOE edição 120, de 23 de junho de 2020, e o 

MUNICÍPIO DE CACOAL, inscrito no CRPJ/MF sob o n° 04.092.714/0001-28, com sede na Rua 
Anisio Semão, n°2100, Bairro Centro, doravante denominado CONVENENTE, neste ato representado 
por seu Prefeito, o senhor ADA1LTON ANTUNES FERREIRA, inscrito no RO n° 110.349 CTPS/R0 e 
no CPF/MF sob n° 898.452.772-68, residente na AV. Juscelino Kubitschek, n° 1008, Casa Cl, Novo 
Horizonte, na mesma urbe, regularmente empossado e no exercício do cargo de Prefeito (0020041224). 

Resolvem celebrar o presente convênio, que se regera pelas disposições da Lei n° 5.024 de 2021, do 
Decreto Estadual if 26.165 de 24 de junho de 2021, Lei Complementar n° 101, de 2000, Instrução 
Normativa n° 001/2008-CGETR0 e no que couber, a Lei Federal n° 8.666 de 1993, e pelos termos 
consignados neste instrumento, sem prejuízo de outros dispositivos legais aplicáveis. 

DO OBJETO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente convênio tem por objeto a transferência voluntária de recursos 
financeiros pela entidade coneedente objetivando: Recuperação de estradas vicinais e instalação de tubos 
metálicos, Os serviços serão executados por administração direta, conforme Oficio (0021506176), Plano 
de Trabalho (0021640026), Declaração de Contrapartida (0021506238), Memorial Descritivo 
(0021506271), Justificativa Técnica (0021506305), Cotação ARMCO (0021506349), Croqui dos Trechos 
(0021506459), Planilha Orçamentária e Cronograma Fisico-Financeim (0021506475), Estudo Hidrológieo 
(0021506$24), Estudo Técnico Perfis - Aterros das OAC (0021506559). Relatório Fotográfico 
(0021506585), Anotação de Responsabilidade Técnica de Projetos (0021506621). Análise Técnica 

PARÁGRAFO ÚNICO - A contratação de terceiros e a aquisição de equipamentos e material de 
consumo para execução do objeto do presente convenio far-se-á nos temias da Lei n° 8.666/93. 

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA SEGUNDA - O prazo de vigência do presente convênio E de 240 (duzentos e quarenta) c 
o prazo para exeCUÇa0 dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de efetivo pagamento 
da primeira ou única parcela. 

§ V. Havendo atraso no pagamento de qualquer parcela, considerar-se-á prorrogada a vigência do 
convênio, independentemente de aditamento, até o prazo previsto no caput, momento a partir do qual será 
exigida a celebração de termo de aditamento. 

§ 2°. A vigência do convênio também poderá ser prorrogada por iniciativa do convenente, mediante 
requerimento específico protocolizado com antecedência mínima de tinta (30) dias, o qual conterá as 
razões de interesse público que justificam o pedido, devendo a solicitação ser instruída com relatório 
demonstrativo da situação atualizada da execução do objeto. 

DO VALOR, CONTRAPARTIDA E FORMA DE LIBERAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O valor global do presente convênio E de 11.5 1.116.654,43 (um milhão, 
cento e dezesseis mil seiscentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e três centavos), conforme Plano de 
Trabalho (0021640026). 

§ I°. O valor de R$ 1.103.795,35 (um milhão, cento e três mil, setecentos e noventa e cinco reais e trinta e 
cinco centavos), referente à transferência voluntária do do Fundo para 1nfraestnitura de Transportes e 
Habitação - F1THA, que correra à conta de dotação própria, nos termos da Lei Ir 4.938, de 30 de 
dezembro de 2020, vinculada ao Programa de Trabalho n° 26.782.2106.0202.020201. Fonte de Recursos 
n°0228 - MIRA. Elemento de Despesa n°44.40.42 - conforme Nota de Empenho n" 2021NE000190. de 
05.11.2021 (0021860460). 

§ 2°. O valor de R$ 12.859,08 (doze mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e oito centavos), referente 
contrapartida do CONVENENTE, está consignado na respectiva Lei Orçamentaria Anual, conforme 
Declaração de Disponibilidade de Contrapartida Municipal (0021506238. 

§ 3". Os valores referidos nesta clausula serão creditados na conta- corrente indicada no * 4°, nos prazos 
estabelecidos no Cronograma de Desembolso previsto no Plano de Trabalho. 

§ 4°. Todos os valores decorrentes deste convénio serão depositados na Agência a° 1179-7, Conta-
Corrente us 65.763-8, Banco do Brasil, de titularidade do conveniente (0020353395), e todas as 
movimentações, dar-se-ão exclusivamente para atendimento da execução deste convênio, serão realizadas 
mediante ordens bancárias ou cheques nominais. 

§ 5°. Eventuais restituições de recursos deste convênio deverão ser realizadas na Conta-Corrente n°73-1, 
Agência n° 2848-6, do Caixa Econômica Federal, de titularidade do Fundo para Infraestrutura de 
Transportes e Habitação/FITHA. 

DAS PROIBIÇÕES 

CLÁUSULA QUARTA -Na execução deste CONVÉNIO é expressamente proibida 

a realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência OU Statiltag 

a realização de pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de 
remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros do órgão ou entidade da Administração 



Pública Federal, Estadual, Distrital ou Municipal; 

a realização de aditamento com alteração do objeto; 

a utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecido no respectivo instrumento, ainda que em 
caráter de emergência; 

a atribuição de vigência ou efeitos retroativos; 

O a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a 
pagamentos ou recolhimentos de qualquer natureza realizados fora do prazo; 

g) a realização de despesos com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, das quais não constem nomes, sfrobolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos. 

DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA QUINTA - Sem prejuízo das demais cláusulas deste CONVÊNIO, são obrigações dos 
participes: 

I - DO CONCEDENTE: 

I. Realizar os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração, execução, acompanhamento, 
fiscalização analise da prestação de contas c, se for o caso, informações acerca de Tomada de Contas 
Especial; 

Transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste Convênio, de 
acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Estadual e o estabelecido no cronograma 
de desembolso do Plano de Trabalho; 

Acompanhar a execução do objeto deste Convênio, comunicando ao CONVENENTE quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, 
bem como suspender a liberação de recursos, fixando o prazo estabelecido na legislação pertinente para 
saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos; 

Analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de Trabalho; 

Divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos projetos e 
atividades. 

II - DO CONVENENTE: 

Executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho, Projeto Básico e/ou Termo 
de Refeitncia aprovados pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessiulas à correta execução 
deste Convênio, observado o seguinte; 

Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do presente 
CONVÊNIO; 

Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Convênio, 
observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no Plano de Trabalha e no Projeto Básico 
e/ou Termo de Referência, designando profissional habilitado no local da intervenção, com a respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica— ART. 

Promover a aquisição de bens e serviços comuns exclusivamente através de pregão na forma eletrônica, 
salvo fundada comprovação de sua inviabilidade, mediante justificativa da autoridade competente 
da CONVENENTE; 

Divulgar, em todos os eventos referentes ao objeto deste CONVÊNIO, que sua realização se da com 
aporte de recursos da entidade CONCEDENTE, vedada qualquer citação ou utilização de imagens, 
simbolos ou nomes que representem promoção pessoal de agentes públicos; 

Manter os recursos do CONVÊNIO aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira 
oficial até o efetivo desembolso, quando este estiver previsto para ocorrer em prazo igual ou superior a um 

mês, e em fundo de aplicação financeira de CUJ10 prazo ou operação de mercado aberto !astreada em titulas 
da divida pública, quando o desembolso estiver previsto Iam ocorrer em prazo inferior a um mês; 

Restituir à concedente todos os recursos não utilizados na execução do objeto conveniado, inclusive os 
respectivos rendimentos decorrentes de aplicação no mercado financeiro; 

8 . Restituir à concedente todos os recursos recebidos, se verificada a inexecução do objeto, a não 
apresentação de qualquer prestação de contas ou a utilização dos recursos em finalidades distintas da 
prevista neste CONVÊNIO, ressarcimento que deverá ser acrescidos de juros legais e atualização 
monetária correspondente ao Índice dc Preços ao Consumidor Amplo — IPCAABGE, devidos desde a data 
do efetivo recebimento; 

Prestar quaisquer esclarecimentos que forem solicitados pela CONCEDESTE, bem como promover a 
regular prestação de contas; 

Permitir aos servidores da CONCEDENTE, bem como ao seu Sistema de Controle Interno, imediato 
e livre acesso a todos os atos c fatos relacionados direta ou indiretamente com o objeto do 
presente CONVÊNIO, quando em missão de fiscalização ou auditoria; 

11 . Concluir com recursos próprios o objeto deste CONVÊNIO, se os recursos transferidos forem 
insuficientes, sob pena de ressarcimento integral, nos termos do item 8 desta clausula. 

I 2. O CONVENENTE deverá possuir, nos quadros da entidade, profissional com expertise técnico-
jurídico sobre as formalidades e especificidades legais atinentes ao regular emprego dos recursos públicos, 
dotado de habilidade suficiente para prestar contas dos recursos recebidos e geridos. 

13. Na hipótese de inexistir pessoal com tal qualificação, que lhes sejam ofertados capacitação técnica 
minima sobre a prestação de contas dos recursos públicos recebidos, sob pena de devolução integral do 
recurso recebido. 

DA AÇÃO PROMOCIONAL 

CLAUSULA SEXTA — Em todo e qualquer bem, equipamento, obra ou ação relacionados com o objeto 
do presente instrumento será obrigatoriamente destacada a participação do Concedente neste Convênio. 
mediante identificação, através de placa, faixa e adesivos, ficando vedados nomes, slmbolos ou imagens 
que caracterizem promoção de pessoas, inclusive de autoridades ou servidores públicos. Também será 
destacada a participação do Concedente quando ocorrer divulgação através de jornal, rádio e/ou televisão. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CLÁUSULA SÉTIMA — O convenente prestará contas á CONCEDENTE de todos os recursos 
referentes ao presente CONVÊNIO. utilizando-se para tanto o Decreto Estadual tf 26,165 de 2021, art. 
22, a qual ainda será instruido, dentre outros, com os seguintes documentos; 

Documentos referente ao processo licitatório, se houver, 

Cópia das Atas de Julgamento das licitações realizadas; 

Relatório fotográfico das obras e serviços executados sendo que as fotos deverão ser coloridas, com 
indicação precisa do logradouro e trecho a que se referem; 

Relatório das atividades desenvolvidas em que seja demonstrado o cumprimento do objeto deste 
convenha; 

Cópia da Plano de Trabalho; 

Cópia do presente instrumento convenio e seus aditamentos; 

Cópia da(s)Nota(s) de Empenho; 

S. 	Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, se aplicável: 

9. Documentos originais fiscais ou equivalentes devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer 
outros documentos comprobatórios em nome do convenenie serem devidamente identificados. com  



a referência ao titulo e número deste eonvenici; 

10. Relatório de Execução Fisico-Financeiro; 

II. Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos em transferência, a 
contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando 
for o caso e os saldos; 

Relação dos pagamentos efetuados; 

Cópias de Extrato de Conta Bancária especifica do período da primeira parcela até o último 
pagamento e respectiva conciliação; 

Relação dos bens adquiridos ou constituídos com recursos deste convênio; 

Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativas para sua 
dispensa ou inexigibilidade, com respectivo embasamento legal; 

Comprovante de restituição de eventual saldo dos recursos liberados; 

Cópias dos contratos ou de outros instrumentos eventualmente firmados com terceiros. 

IS. Comprovante de recolhimento pelo CONVENENTE, á conta da CONCEDENTE, do valor 
conigido da contrapartida pactuada, quando não comprovar a sua aplicação da consecução do objeto 
do presente ajuste; 

19. Comprovante de recolhimento pelo CONVENENTE, á conta da CONCEDENTE, do valor 
correspondente aos rendimentos da aplicação no mercado financeiro, referente ao perlodo 
compreendido entre o crédito dos recursos inclusive de contrapartida, e sua efetiva utilização, 
quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

§ P. A prestação de contas final será apresentada no prazo de até sessenta dias após o prazo de vigência 
deste CONVÊNIO, aplicando-se-9w as normas vigentes e referentes As prestações de contas de recursos 
públicos. 

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO. 

CLÁUSULA OITAVA- Incumbe ao CONCEDENTE dispor de condições necessárias à realização das 
atividades de monitoramento e acompanhamento do objeto pactuado. conforme o plano de trabalho e a 
metodologia estabelecido no instrumento, programando visitas ao local da execução, quando couber, 
observados os seguintes critérios: 

I - Na execução de obras e serviços de engenharia, o acompanhamento e a conformidade financeira serão 
realizados por meio de verificação dos documentos inseridos c informações prestadas pelo convenente c 
constantes nos autos, bem como pelas visitas in loco realizadas considerando os marcos de execução de 
50% (cinquenta por cento) e 100% (cem por cento) do cronograma fisico, podendo ocorrer outras visitas 
quando identificada a necessidade pelo órgão concedente; 

II - Na execução de custeio e aquisição de equipamentos, o acompanhamento e a conformidade financeira 
será realizado por meio da verificação dos documentos inseridos e informações prestadas pelo convenente 
e constantes nos autos, bem como pelas visitas ao local quando identificada a necessidade pelo órgão 
concedente. 

CLÁUSULA NONA- Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscalização, a qual consiste 
na atividade administrativa realizada de modo sistemático, previsto no Decreto n°26165 de 2021, an. 
parágrafo 3°c 4° e Lei n* 8666 de 1993, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições 
contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização pelo CONVENENTE deverá: 

I. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais habilitados e com experiência 
necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços; 

ft apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores 

que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem como a Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; e 

1.11. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos de qualidade 
estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aprovados. 

IV. Deverá o CONVENENTE providenciar o encaminhamento bimestral de relatórios de fiscalização da 
execução fisico-fmanceira do convênio, incluídos relatórios fotográficos, a fim de que se demonstre o 
estagio de execução do objeto, informando aos Fiscais do DER-RO, quando iniciou a execução fisica da 
obra, apresentando o relatório da prefeitura a comissão de fiscalização, para que seja devidamente 
aprovado. 

DA DESTINAÇÃO DOS BENS. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Aprovada a prestação de contas, os bens adquiridos ou produzidos com os 
recursos deste convênio incorporar-se-ão definitivamente ao patrimônio do convenente, salvo expressa 
disposição em contrário. 

DA ALTERAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - As cláusulas do presente CONVÊNIO poderão ser modificadas 
qualquer tempo, mediante consenso de seus participes, e desde motivadas na preservação do interesse 
público, firmando-se o correspondente termo de aditamento ao presente instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO: E vedada qualquer alteração que implique na modificação do objeto do 
presente CONVÊNIO. 

DA DENÚNCIA E RESCISÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente Convênio poderá ser: 

- denunciado por escrito a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença; 

II - rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes 
hipóteses: 

o inadinaplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

constatação, a qualquer tempo de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; 

a verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas 
Especial; e 

a ocorrência da inexecução financeira. 

DA RESTITUIÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O CONVENENTE se compromete a restituir os valores 
repassados pelo CONCEDENTE atualizados monetariamente e acrescidos dos juros legais, na forma da 
legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública, na hipótese de inexecução de objeto deste 
Convênio. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos casos em que a devolução de reCUISOS se der em função da não execução do 
objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatório a divulgação em sitio 
eletrônico institucional pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das informações referentes aos valores 
devolvidos c dos motivos que deram causa à referida devolução. 

DOS SALDOS FINANCEIROS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 



receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos 
ao CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do instrumento sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A devolução prevista no capar será realizada observando-se a proporcionalidade 
dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na celebração independentemente da época em 
que foram aportados pelos participes. 

A autenticidade deste documento pede ser conferida no site portal do SFL informando o código 
verificador 0022137551 e o eadigo CRC 5D9BEDCR. 

   

DA PUBLICAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- Ao presente ajuste e seus aditamentos a concedente dará publicidade 
na forma estabelecido no art. 61 da Lei n°8666, de 1993, bem como mediante encaminhamento de cópia 
do presente instrumento e respectivo plano de trabalho e planilha orçamentária ao Poder Legislativo do 
convenente. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá dar ampla publicidade da celebração e execução do 
presente ajuste, bem como de seus aditamentos, através de mecanismo apropriado disponibilizado na rede 
mundial de computadores, de acesso instantenco c que não exija o prévio registro do dados pessoais do 
interessado na informação. 

Refededs: Caso a) Twino, sigkrat expre 	 te 	Prtocesso e°  0009373430/2011-09 	 SEI n• CO22137551 

DO FORO 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA — O Foro competente para dirimir quaisquer questões decorrentes do 
presente instrumento é o da Comarca em que sediada a entidade CONCEDENTE, com renúncia expressa 
das panes a qualquer outro, 

Podo Velho/RO, 19 de novembro de 2021. 

ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA 
Diretor Geral do DER-RO 

ADAILTON ANTUNES FERREIRA 
Prefeito 

sreï,2-1 
t 	 

Visto pelo Procurador/DER-RO. 

Documento assinado eletronicamente por ADAITTON ANTUNES FERREIRA. Usuário Externo, 
em 22/11/2021, ás 11:52, ceedlorme horário oficial de Brenha, com fundamento no artigo 18 ceou( e seus 
45 por do Deado n"1 794 de 5 Abnl de 2017  

    

Documento assinado eletronicamente por REM REZENDE DE OLIVEIRA, Diretor(a), em 
23/11/2021, is 1125, conforme horário oficial de Brasilia, com fimdsmentono artigo IS une e Seus 54 

2 do Nenen n°21 704 de 5 Abril de 7017  

    

Sei! 1
J 
Doa-minuto assinado eleironicamonte por Lauro Lado Lacerda, Procurador do Estado, em 

	 29/11/2021, ás 09:08, conforme horilaio oficial de BrasIliA com finidamento no artigo 18 caput e seus §§ 
I° e 2° do Derreto n°21 704 dei Abril de 2017  
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ESTADO DE RONDÔNIA/BRASIL - CNPJ: 0409014/0001-28 

Memor. Circ. n°. 0130/CGM/2022 
	

Cacoal, 19 de setembro de 2022. 

Da: Controladoria Geral do Município 

Para: SEMOSP 

Assunto: Reitera o memorando circular no 101/CGM/2022, o qual trata da alteração do 

elemento de despesa para gastos com combustível e peças 

Em atenção a solicitação realizada pela contadoria do município, na qual necessita 

evidenciar contabilmente os gastos realizados com combustível e peças. 

Em cumprimento aos princípios constitucionais e administrativos que regem a 

administração pública, reitera-se que cada secretaria deverá utilizar o elemento de despesa 

3.3.90.30.00 — material de consumo — para aquisição de combustível e peças. 

Salientamos que as medidas a cima objetivam a consecução do fortalecimento dos 

sistemas de controle aplicados à gestão administrativa. 

Atenciosamente, 

neta igltoirine Costa 
Controladora Geral do Município 

Portaria N° 0001/PMC/2021 

Palácio do Café"- ;tua Anii.o Senão, 2.100 - contro/CAc0A1,-RO - CEP 109/s-000 
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